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1. Contexto operacional  
 

A A&N PARTICIPAÇÕES SA. (Companhia), atua como Holdings de instituições 
não-financeiras. 

Em agosto de 2025, a A&N PARTICIPAÇÕES SA. passou por processo de 
transformação societária, deixando de ser uma sociedade limitada (Ltda.) para 
se constituir como sociedade por ações (S.A.). Em decorrência dessa alteração, 
a Companhia passou a se sujeitar às disposições da Lei nº 6.404/1976, inclusive 
no que se refere às regras de constituição e destinação de lucros, governança 
corporativa e estrutura patrimonial, sendo realizadas as devidas adequações 
contábeis e societárias para refletir a nova forma jurídica. 

 
 

2. Apresentação das demonstrações contábeis 
 

2.1. Declaração de conformidade 
 

As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), as quais 
abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e 
as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
 
 

2.2. Base de mensuração 
 

As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo 
histórico. 
 
Moeda funcional e moeda de apresentação 
 
Estas demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações contábeis apresentadas em 
Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 

 
2.3. Uso de estimativas e julgamentos 

 
A preparação das demonstrações contábeis requer o uso, pela 
Administração da Companhia de estimativas e premissas que afetam os 
saldos ativos e passivos e outras transações. Sendo assim, nas 



 

 

demonstrações contábeis podem ser incluídas diversas estimativas 
referentes a ajustes a valor presente, realização de tributos diferidos, 
provisão para perdas esperadas de créditos, vida útil do ativo imobilizado 
e provisões necessárias para passivos contingentes, para calcular 
projeções para determinar a recuperação de saldos do imobilizado, bem 
como a determinação de provisão para imposto de renda e contribuição 
social diferidas. Como o julgamento da Administração envolve a 
determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos 
futuros, os resultados reais eventualmente podem divergir dessas 
estimativas. 
 
Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. 
 
As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas 
contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações contábeis estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: 

 
 
 

3. Resumo das políticas contábeis materiais 
 

As políticas contábeis materiais adotadas para a elaboração das demonstrações 
contábeis são as seguintes: 
 
 
 

 
3.1. Caixa e equivalentes de caixa 

 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de 
valor. 

 
 

3.2. Ativos financeiros 
 

a) Classificação 

No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado ao: (I) custo amortizado; (II) valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (“FVOCI”); ou (III) valor justo por meio do 
resultado (“FVTPL”). 

 



 

 

Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas 
as condições a seguir: (I) o ativo é mantido dentro de um modelo de 
negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (II) os 
termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, 
aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros 
sobre o valor principal em aberto. 

 
Um ativo financeiro é mensurado no FVOCI somente se satisfizer ambas 
as condições a seguir: (I) o ativo é mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa 
contratuais como pela venda de ativos financeiros; e (II) os termos 
contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos 
de caixa que representam pagamentos de principal e de juros sobre o 
valor principal em aberto. 

 
Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao 
valor justo por meio do resultado.  
 
Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Companhia pode, 
irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, que satisfaça os 
requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, ao FVOCI ou mesmo 
ao FVTPL. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir 
significativamente um possível descasamento contábil decorrente do 
resultado produzido pelo respectivo ativo. 

 
b) Reconhecimento e mensuração 

As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data 
da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo 
valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos 
financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no 
resultado.  
 

Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são 
debitados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem.  
 
O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado no preço 
atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, 
a Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. 
Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com 
terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente 
similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de 
precificação de opções, privilegiando informações de mercado e 
minimizando o uso de informações geradas pela Administração. 
 

 



 

 

c) Valor recuperável (impairment) de ativos financeiros – ativos 
mensurados ao custo amortizado 

 
A Companhia avalia no final de cada período de relatório se há evidência 
objetiva de que um ativo financeiro ou Grupo de ativos financeiros esteja 
deteriorado.  

 
Os critérios utilizados pela Companhia para determinar se há evidência 
objetiva de uma perda por impairment incluem: (I) dificuldade financeira 
significativa do emissor ou tomador; (II) uma quebra de contrato, como 
inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; (III) 
probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização 
financeira; e (IV) extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em 
virtude de problemas financeiros. 
 
d) Do reconhecimento de ativos financeiros 

 
Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo 
financeiro ou parte de um Grupo de ativos financeiros semelhantes) é 
baixado principalmente quando: (I) os direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo expirarem; e (II) a Companhia transferiu os seus direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar 
integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a 
um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia 
transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao 
ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve substancialmente 
todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle 
sobre esse ativo.  

 
Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de 
caixa de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver 
transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento 
contínuo da Companhia com esse ativo. 

 
3.3. Passivos financeiros 

 
a) Reconhecimento e mensuração 

 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo 
por meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação 
ou designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os 
custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais 
mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são 
reconhecidas no resultado do exercício.  

 
Os passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos 
a valor justo, incluem fornecedores, empréstimos e financiamentos, 



 

 

adiantamentos de clientes e outras contas a pagar, são acrescidos do 
custo da transação diretamente relacionado. 
 
b) Mensuração subsequente 

 
Após o reconhecimento inicial, fornecedores, empréstimos e 
financiamentos, adiantamentos de clientes e outras contas a pagar são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o 
método da taxa de juros efetivos. 

 
c) Custos de empréstimos 

 
Os custos de empréstimos atribuídos à aquisição, construção ou produção 
de um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo 
substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos são 
capitalizados como parte do custo destes ativos. Custos de empréstimos 
são juros e outros custos em que a Companhia incorre em conexão com 
a captação de recursos. 

 
d) Do reconhecimento de passivos financeiros 

 
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for 
substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente forem 
significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada 
como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, 
sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na 
demonstração do resultado. 

 
 

3.4. Ativo circulante e não circulante 
 

São apresentados ao valor de custo, observadas as variações monetárias 
incorridas, quando aplicáveis, e deduzidos de provisão para refletir o 
valor de realização, quando necessário. 
 

 
3.5. Passivo circulante e não circulante 

 
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias 
e/ou cambiais, incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando 
aplicável, os passivos circulantes e não circulantes são registrados pelo 
seu valor presente, transação a transação, com base em taxas de juros 
que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A 
contrapartida dos ajustes a valor presente é contabilizada contra as 
contas que deram origem ao referido passivo. A diferença entre o valor 
presente de uma transação e o valor de face do passivo é apropriada ao 



 

 

resultado ao longo do prazo do contrato com base no método do custo 
amortizado e da taxa de juros efetiva. 

4. Caixa e equivalentes de caixa 
 
 2025  2024 

Tesouraria 1.001,00  1.000,00 
Banco conta movimento 0   
    
 1.001,00  1.000,00 
     

 
 
5. Investimentos 

 
 

 2025 
 

2024 

 
Ativo 

  Ativo 

Agrogrande Agropecuaria Ltda 34.815.072,00 
  10.000.000,00 

Copas Logística Ltda 0,00 
  2.000.000,00 

Dall Participações S.A 2.000.000,00 
  0,00 

ZDA Participações Ltda 62.883.483,49 
  0,00 

ZDA Empreendimentos Imobiliários Ltda 1.000.000,00 
  1.000.000,00 

(+) Ajuste equivalência patrimonial Agrogrande 7.611.332,49   0,00 

(+) Ajuste equivalência patrimonial Dall 
Participações 

2.534.184,08 
  

0,00 

 
110.844.071,57   13.000.000,00 

 
 
 
6. Patrimônio líquido 

 
a. Capital social 

 
O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2025 é 
de R$ 100.699.556,00 (R$ 13.001.000,00 em 2024) representados por 
100.699.596 mil ações (13.001, em 2024). 
 
 

 2025 
 

2024 

SÓCIOS Capita Social 
  Capital Social 

Airton Dall Agnol 5.034.978,00 
  6.500.500,00 

Leco Participações 90.629.600,00 
  0,00 

Neiva Zanchet Dall Agnol 5.034.978,00 
  6.500.500,00 

 
110.669.556,00   13.001.000,00 

 
 
 
 



 

 

 
b. Outras Contas do Patrimonio líquido 

 
Reservas de lucros a disposição da Assembléia 
 
O montante de R$ 10.145.516,57 constitui-se do resultado do exercício 
da Companhia. 
 

 
 
 
 
 

Magno Cesar de Santana 
Responsável Técnico 
CRC: 010352/O-0 


